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TERMo DE coNTRATo DE PRESTAÇÂo DE SERVIÇoS No
20250013 , QUE FAZEM ENTRE Sl A PreÍeitura l\4unicipal de
Santo Antônio dos Lopes, POR INTERI!,IEDIO DO (A)
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES E
A EMPRESA OK PRODUCOES E REPRESENTACOES
ARTISTICAS LTDA,

í.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de bandas e arti stas musicais através de seus
respectivos empresários para apresentações durante o carnaval 2025, promovido pela secretaria
l\,4uncipal de cultura de santo Antonio dos Lopes/MA., que serão prestados nas condiçôes estabelecidas
no Termo de Referência.

1 2. Este Termo de Contrato vincula-se ao processo administrativo 176t2925 e à proposta vencedora,
independentementê de transcriÇão.

1.3. llens Contratados

1.4 4 apresentação do show com o cantor Natanzinho lima, ocorrerá no dia 04 de março de 2025,
com duracão do show em aproximadamente t h3omin.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.'1. Este contrato funda menta-se na Lei no 14.133, de 1o de abril de 2OZ1 , e suas alterações, bem como
na licitação na modalidade INEXIGIBtLIDADE. no 05.2025 - tNEX.

3, DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÔES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
ALE5SANDRO

LANUSE SANTOS OE
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CoNTRATO No 20250013

PPio presenle instrumento de Contrato. de um lado o lvlunicípio de SANTO ANTONIO DOS LOPES, através
do(a) PREFETTURA MUNtCtpAL DE SANTO ANTÔN|O DOS LOPES, CNPJ-MF, Nô 06.172.720IOOO1 _10,

denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) RAIMUNDO
NONATO ALVES PEREIRA, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CULTURA, C dO OUTTO IAdO OK PRODUCOES
E REPRESENTACOES ARTIST|CAS LTDA, CNPJ/CPF CNPJ 36,623.504i0001 -05, com sede na R
ALUISIO DE AZEVEDO, N?00 S030'1 EMP JOSE BORB., SANTO AMARO, Recife-pE, CEp SOl OO-090, de
agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) S(a).ALESSANDRO
LANUSE sANTos DE ARAUJO, portador do(a) cpF 941.273194-72, têm justo e contratado o seguinte:

1. DO OBJETO CONTRATUAL
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3.'1, Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidas no processo
licitatório n" 05.2025,INEX e neste termo contratual;

3 2. Atender às determinagôes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior.

3.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substifuir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções
resultantes dâ execução ou dos materiais empregados;
3,4. Respo nsa b iliza r-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou teÍceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo ooNTRATANTE, que hcará autorizado
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos
danos sofridos.

3.5. Náo contratar. durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do conlÍatante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, paágruÍo único, da Lei no j4.133, de 2021|.

3.6' Manter, durante toda a exêcução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condiçôes de habilitação e qualiÍcação exigidas na licitação que geioú este contrato,
decorrente do(a) INEXIGIB|L|DADE de no 05.2025 - |NEX.

3.7. Quando não for possível a veriÍicação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalizaçâo do contrato,
ate o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social:
b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) Certidôes que comprovem a regularidade perante a Fazenda MunicDal ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado;
d) Certidão de Regutaridade do FGTS - CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

3.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçôes previstas em Acordo, convenção, Dissídio
coletivo de Trabalho ou equivarentes das categorias abrangidas pero contrato, por lodas as oorig"to""
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributáriai e as demãis previstas em legislação especiticã, iula
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE.

3.09. comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se veriÍique no local dos serviços.

3'í0. Prestar todo escrarecimento ou informação solicitada pero coNTRATANTE ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relalivos à exêcução do empreendimento.

3.'11. Paralisar, por determinação do coNTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo

PRE FEIÍÜRA MUNIC\PAL DE SANIO ANTONIO DOS LOPES
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executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

3,12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execuÇão do objeto, durante a vigência do contrato.

3.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legisl ação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

3,14. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos execulivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

3.15. Náo permitir a utilizaÇão de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

3.Í6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas,
todas as condiÇões exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

3.17. cumprir. durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deÍlciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislação.

3.18. comprovar a reserva de cargos a que se refeíe a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas.

3.í9. Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em deconência do cumprimento do contrato.

3.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanütativos de sua
pÍoposta, inclusive quanto aos custos vaÍiáveis decorÍentes de Íato[es fufuÍos e incertos, devendo
complemenlá los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório parâ o atendimento
do obJeto da contratação. exceto quando ocoÍrer algum dos eventos arrolados no ari 124, ll, d, da Lei no
14.133, de 2021 .

3.2'1. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do CONTRATANTE;

3.22 Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressõ es até o limite Íixado no art.
125 da Lei n" 14.133t2Q21 e suas alterações.

4. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

4 1. A coNTRATANTE se obriga a pÍoporcionaí à CoNTRATADA todas as condições necessárias ao
pieno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Conlratual, consoanle estabelece a Lei no

PRÉFEITURA MUNICIPALDE 
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4.2. Éxigt o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRAT ADA, dê acordo com as
cláusulas contrafuais e os termos de sua proposta

4.3. Exercer o acompanhamento e a Íiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente
designados, anotando em registro próprio as Íalhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

4.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, Íalhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando.se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

4.5. Pagaí à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência.

4,6. Etetuar as retencões tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA.

4,7. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como

a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

b) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

c) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à
funÇão específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

d) Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores even tuais do próprio órgão
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e
passagens.

4.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

4.9. Realizar avaliaçôes periódicas da qualidade dos serviÇos, após seu recebimenlo,

4.10. Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecuçâo total ou parcial do Contrato;

4.'11. cienrificar o órgão de representação .iudicial da Administração para adoção das medidas cabiveis
qúando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA;

4.12. Fiscalizar o cumprimenlo dos requisitos legais, quândo a contratada houver se beneÍiciado da

ALESSANDRO
LANUSESANTÔS DE
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14.13312021 e suas alterações.

PREFFIruRA MUNIC|PAL DE SANÍO ÀNÍONIO OOS LOPES



Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES

Prefêitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes
in

ü
$r$ffiull0
0)§tfi§

preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei no 14.1 33, de 1o de abril de 2021

4.15. Todas as despesas relacionadas à produção e realização do evento, incluindo, mas não se
limitando a, palco, som. iluminação, camarim, hospedagem, diária de alimentaÇâo, transporte local, e
carregadores. serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATANTE.

4.'16. Todas as licenças. alvarás e taxas relacionadas ao objeto deste contrato, incluindo as taxas de
ECAD. serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATANTE, única responsável por quaisquer
consequências ou penalidades resultantes do não cumprimento das obrigações legais e regulatórias
relacionadas a emissão dos documenlos.

5. OA VIGÉNCIA

5.1. A vigência deste instÍumento confatual iniciará na data de sua assinatura, extinguindo-se em 31 de
Dezembro de 2025.

6. DA RESCISÂO

6.í. Constituem motivo para a íescisão contrafual os constantes dos artigos 137 e 134 da Lei no
14.133,2021 , e poderá ser solicitada a qualquertempo pêlo CONTRATANTE, com ahtecedência mínima
de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito.

7. DAS INFRAçOES E SANçOES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lêi no '1 4.1 33, de 2021 , o Contratado que

I - Der causa à inexecuÇão parcial do contrato;

ll - Der causa à inexecução parcíal do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos sêrviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexêcução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

Vl - Não celebrar o contÍato ou não ertregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

PREFEIruRA MUNICIPAL DE SANIO ANÍON]O DOS LOPES

4.'13. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalaçôes, apresentem
condiqôes adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho,
quando o serviço for execulado em suas dependências, ou em local por ela designâdo.

4.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA
com terceiros. ainda que vinculados à execução do contrato, bem co mo por qualquer dano causado a
terceiros em decorÍência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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Vll - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

Vlll - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou preslar declaração
Íalsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

lX Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualqueí natureza;

Xl ' Praticar atos ilícitos com vislas a frustrar os objetivos da contratação;

Xll - Praticar ato lesivo prevasto no art. 50 da Lei no 1 2.846, de 'l o de agosto de 201 3

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas intrações administrativas acima descritas as seguintes
sançÕes:

| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);

ll lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll, lll, lV, V,
Vl e Vll do subitem 7.1 deste Edital, sempre que não se justificaí a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4ô, da Lei);

lll Declaração de inidoneidade para licitar e conlralar, quando praticadas as condutas descritas nos
incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem 7.1 deste Edital, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, que justiÍiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. '156, §50. da Lei).

lV i,4ulta

a) Moratória de 1% (um por cento) pordia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação inlegral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, sgo).

7,4. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7o).

| - Antes da aplicação da multa será Íacultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

ll Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. i 56, s8o).

PREFEI|IIRÀ MUNICIPALOE SANIO ANÍON]O DO' LOPES
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izar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

8. DO VALOR E DO PAGAMENTO

8.1. O valor total da presente avença é de R$ 5OO.OOO,OO (quinhentos mil reais)

7.5. A aplicação das sanÇôes real
ampla defesa à coNTRATAoA, observando-se o píocedimento píevisto no caput e paÍágraÍos do art
158 da Lei no 14.133, de 202'l . para as penalidades de impedimento de licitar ê contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. i 56, §1.):

I A natureza e a gravidade da infração cometida;

ll As peculiaridades do caso concÍetoj

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE:

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

7.7. os atos previstos como infraÇões administrativas na Lei n" 14.1 33 , de 2o2j , ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que tambêm sejam tipificados como alos lesivos na Lei
no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

7.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direilo para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com po deres de ádministração, à pessoa
jurÍdica sucessora ou à empresa do mêsmo ramo com relação de colig ação ou conrrole, de fato ou de
direito, com a CoNTRATADA, observados, em todos os casos, o côntiaditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

7 9 o coNTRATANTE deverá, no prazo máximo 1g (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atuarizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins-de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas(CEIS) e no Cadasiro Nacional
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do poder Executivo Fedel.al (art. 16i ).

7.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

7.11 Em caso de cancelamento ou interrupção por caso fortuilo ou forÇa maior por motivos alheios à
vontade da contratante ou da contratada que impeçam a realizaçáo total ou parcial da apresentação
ora contÍatada nas condiçôes avençadas, a ooNTRATADA podeÍá acordar uma nova apresentação de
acordo com a disponibilidade da agenda. Nêste caso, a coNTRATANTE Ícará responsávãl por
eventuais custos de produção referentes à apresentação cancelada, assim como pelos cusios
necessários a realização da apresentação na nova data acordada.

P REFEI|ÚR A MUNICIPAL D E 
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8.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do obieto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, pÍevidenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessáíios ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

8.3. O pagamento será eÍetuado em 50% do valor antes da apresentaçao e o restante do valor em até o
dia da apresentaçao disposta no item 1.4., segundo as autorizações expedidas pelo(a) pREFEITURA
iúUNICIPAL DE SANTO ANTÔN|O DOS LOPES e de conformidade com as notas Íiscais/faturas e/ou
recibos devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a condiçôes da proposta
adjudicad e da órdem de serviço emitida.

8 4. considera-se ocorrido o recebjmento da nola Íscal ou Íatura quando o(a) PREFEITURA MUNlclpAL
DE SANTO ANTONIO DOS LOPES atestar a execução do objeto do contrato.

8 5. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou fato atribuível à CONTRATADA,
aplicar'se á o índice dô lPcA, a título de compensação Íinanceira, que será o produto Íesultante da
multiplicaçáo desse índice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso, repetindo-se a
operação a cada mês de atraso.

8.6' A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definiüvo do objeto da contratação,
conÍorme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

8.7. Quando houver glosa parcial do obieto, o coNTRATANTE deveÍá comunicarà CoNTRATADA para
que emita a nota fiscal ou Íatura com o valor exato dimensionado.

8 8. o setor competenle para proceder o pãgamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necêssários e essenciais do documento. tais como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão contÍatanle;
d) O perÍodo Íespectivo de execução do contrato;
e) O valor a pagarj e
f) Eventual destaque do valor de relençôes tributárias cabíveis

8.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento Ílcará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipôtese, a pÍazo paÍa pagamento iniciar-se-á após a comprovação da Íegularização da sifuação,
não acarretando qualquer ônus para o contratante.

8.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao ÍeÍerido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍic iais ou à documentação mencionada
no art. 68 da lein" 14j3312021.

8.1í. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deuerâ realizar
consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condiçôes de habilitação exigidas no edital;
b) identiÍicar possível razão que impeça a paúcipaÉo em licitação, no âmbito do órgão ou enüdade,
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n
proibiçáo de contratar com o Poder Público, bem como ocorrêncjas impeditivas indiretas

812. constatando-se a situação de irregularidade da CoNTRATADA, será providênciada sua
notiíicação, por escrito, para que, no prazo de S (cinco) dias úteis, regularize sua siluação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
criterio do contratante.

8.'13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da Íegularidade fiscal quanto à
inadimplência da ooNTRATADA, bem como quanto à existência de pagam ento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.14. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

8.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contÍato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação.

8 16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

I lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha,no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislaçâo vigente.

8 í7. A CONTRATAOA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
no 123. de 2006, não sofreÍá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributáÍio favorecido previsto na íefeÍida Lei
Complementar.

8.18 nota de empenho será enlregue antes da apresentação à CONTRATADA.

9. DO REAJUSTE

9 1 Os preços inicialmente contratados são fixos ê irreaiustáveis no prazo de um ano contado da data
do orÇamento estimado -.

5$[0trÍtno
mL0pf5

9.2 Após o interregno de um ano, e independentemenle de pedido do contralado, os preços iniciais
seráo reajustados, medianle a aplicação, pelo contratante, do lpcA - Índice Nacionai dspreços ao
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrêntia da
anualidade.

9 3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será àontado a partir dos
eÍeitos financeiros do último rea.iusle.

9 4. No caso de atraso ou não divurgação do rpcA, a ooNTRATANTE pagará à ooNÍRATADA a
importáncia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença iorrespon dente tão logo
seja divulgado o índice definitivo.
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9.5. Caso o IPCA venha a ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

9.6 Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

io. DA DoTAÇÂo oRÇAMENTÁR|A

í0.1. As despesas contratuais correrão por conta da verba do oíçamento do(a) PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTO ANTÔN|O DOS LOPES, na dotação orçamentária Exercicio 2025 Atividade
0501.133920138.2.026 Realização de festividades Culturais car naval e São Joao, Classificação
econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica, ficando o saldo pêrtinente aos demais
exercicios a ser empenhado oportunamente, à conta dos respectivos orçamentos, caso seja
necessário.

1 1 . DA EXTINÇÀO CONTRATUAL

11.'1. O contrato pode ser êxtinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 'l 37 da Lei no 14.1 33, de 1 " de abril de 2021 , bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

| - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 1 38 e 139 da mesma Lei.

1í.2. O termo de rescisão. sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efeluados e ainda devidos;
c) lndenizações e multas.

í2. DOS CASOS OMTSSOS

12.í. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçôes contidas na
Lei nô 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamenle, segundo as
disposjçôes contidas na Lei no 8.078, de '1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
principios gerais dos contratos.

13. DAS ALTERAÇOES CONTRATUAIS

13.1. Eventuais alterações contratuais reger -se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no
14.133, de2021 .

13.2. o coNTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supÍessões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no.14..133. de 2021.

14. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

$nroflflm0

$!ry_
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1,1.1. Fica eleito o Foro da cidade de sANTo ANTôNlo Dos LopES, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1 

o da Lei n 14.133121 .

14.2. Paru firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente termo. em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

SANTO ANTÔNIO DOS LOPES - MA. ,1 
7 dE FEVCTCjTO dC 2025

e.z
SEC. MUN, DE CULTURA

cNPJ(MF) 06. 1 72.7 20t0O01 -1 0
CONTRATANTE

ALESSANDRO LANI]SE
SANTOS DE

ARAU.tOt941 27 379472

455 nâdodefôhâ drgita por
ALESSANDNO LANUSESANTOSDE

Dadôs:2025 02.17l7:0718 -03 00'

OK PRODUCOES E REPRESENTACOES ARTISTICAS LTDA
cNPJ 36.623.504/0001 _05

CONTRATADO(A)

fURA MUNICIPALDE SANÍO ANTONIODOS LOPES

(


